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PARECER Nº 1520, DE 2024 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 2023 
De autoria do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe visa alterar os incisos VI e VII do art. 3º, os §§ 1º e 2º do art. 14, bem como os Anexos da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos e das Carreiras do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá outras providências. 
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda. 
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Enquanto aguardava manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o senhor Procurador-Geral de Justiça encaminhou duas mensagens aditivas. 
A primeira, de 21 de novembro de 2023, visa corrigir erro material do Anexo VI. A segunda, de 27 de junho de 2024, visa alterar a cláusula de vigência para 31 de maio de 2024. 
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentários. 
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, estando formalmente adequadas a espécie normativa e a iniciativa exclusiva, sendo esta exercida pelo Procurador-Geral de Justiça, em conformidade com o artigo 94 da Constituição do Estado. 
Quanto ao mérito, o projeto destina-se a revisar o plano de cargos e carreiras dos servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo, apresentando como fundamento a necessidade de deixar as carreiras mais atrativas, com evolução progressiva e continuada, especialmente diante do acréscimo no tempo de serviço público para aposentadoria advindo da Emenda Constitucional nº 103/2019 e da Emenda Constitucional Estadual nº 49/2020, que poderiam impossibilitar evoluções funcionais nos últimos anos de trabalho dos servidores. 
Ainda, corrige a descrição de atribuições dos cargos efetivos de Analista Técnico Científico e de Analista de Promotoria II (demais especialidades) e das atribuições da função de confiança de Oficial Assistente, inexistentes na edição da Lei Complementar Estadual nº 1.118/2010. 
O projeto de lei cuida, também, da extinção de 47 cargos efetivos de Auxiliar de Promotoria III (motorista), em seu artigo 7º. 
Somos favoráveis à sua aprovação, em razão de corrigir distorções e tornar mais atrativa a carreira dos servidores do Ministério Público. 
Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, não encontramos óbices à sua aprovação, tendo em vista que foi apresentado estudo de impacto financeiro, e a dotação orçamentária do Ministério Público é suficiente absorver o impacto de aumento de despesa para o exercício corrente no valor anual de R$ 187.176,74. 
A emenda nº 1 prevê estabelecer critério de equidade de gênero e raça para a evolução funcional. Não obstante a nobre intenção da autora, não podemos acolhê-la, uma vez que a lei complementar apenas estabelece o que é promoção e progressão na carreira do servidor. Os critérios devem ser estabelecidos em regulamentação. Assim, somos contrários à aprovação da emenda nº1. 
No que se refere à Mensagem de 21 de novembro de 2023, visa corrigir erro material do Anexo VI, pois não contemplou os valores que servidores do Ministério Públicos auferem a título de Gratificação de Promotoria. Somos favoráveis à sua aprovação, por garantir a aplicabilidade da lei complementar. 
A mensagem de 27 de junho de 2024, visa alterar a cláusula de vigência para 31 de maio de 2024, a fim de evitar novas distorções em razão do decurso de prazo decorrido durante a tramitação do projeto. Somos favoráveis à sua aprovação. 
Durante a reunião do Colégio de Líderes realizada em 13 de agosto, o Senhor Procurador-Geral de Justiça, Paulo Sérgio de Oliveira e Costa nos entregou ofício no qual solicita uma retificação no projeto, a supressão do artigo 7º, que trata da extinção de cargos efetivos de motorista. De acordo com o Senhor Procurador-Geral de Justiça há uma crescente demanda por motoristas, e a extinção de cargos não seria apropriada às atuais necessidades do Ministério Público. 
Concordamos com os argumentos apresentados e, por esta razão, apresentamos a seguinte 
EMENDA 
Suprima-se o artigo 7º do Projeto de Lei Complementar nº 141, de 2023, renumerando-se os demais. 
Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 141, de 
2023, com as Mensagem Aditiva Retificadora de 21 de novembro de 2023, com a Mensagem Aditiva de 27 de junho de 2024 e com a emenda ora apresentada, e contrários à emenda nº 1. 
Itamar Borges – Relator 
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